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INDICAÇÃO Nº  1494,  DE  2000




Indicamos, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine a adoção das medidas necessárias, visando que seja estendido o pagamento das gratificações concedidas ao pessoal do ensino, ainda na ativa, por meio da Lei Complementar nº 874, de 05 de julho de 2000, aos professores inativos. 

JUSTIFICATIVA



Os professores que encontram-se aposentados, e hoje estão sendo discriminados e tratados com imerecido descaso, durante décadas, cumpriram muito bem o dever educacional no ensino de gerações, preparando-as para a vida, a infância e a juventude, tanto é assim que o nosso país tem uma força de trabalho que está na indústria e no comércio, nas fábricas e nos escritórios e, todos passaram pelas mãos desses mestres, dos quais receberam o saber que lhes permitem ser cidadãos honestos e trabalhadores.

Todavia, apesar de todos os esforços dispendidos por estes cidadãos para termos um país, cada vez melhor, e de existirem garantias constitucionais, tanto na Constituição Federal, como na Constituição Estadual, ainda tenta-se escamotear do professor aposentado o direito ao recebimento das pequenas vantagens recentemente concedidas ao pessoas do ensino, ainda na ativa.

Frente a tal situação, a APAMPESP, Associação de Professores Aposentados do Magistério Público do Estado de São Paulo, juntamente com outras entidades de classes do funcionalismo público estadual, estão tentando, de todas as formas, reverter este quadro, a fim de que os professores aposentados voltem a ser tratados com prestígio.

Analisando o assunto em tela, verificamos que o artigo 40, § 8º da Constituição Federal e o artigo 126, § 4º da Constituição Estadual estabelecem que deve ser estendido aos  inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividades, o que não vem sendo obedecido, uma vez que a Lei Complementar nº 874, de 05 de julho de 2000 concedeu aos professores da ativa gratificações, e as mesmas não foram estendidas aos inativos, ocorrendo, desta forma, flagrante inconstitucionalidade aos preceitos contidos nos referidos artigos das Constituições Federal e Estadual.

Diante destas razões, justifica-se a apresentação desta indicação, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias para que os professores inativos recebam o pagamento das gratificações concedidas ao pessoal do ensino, que está na ativa.




Sala das Sessões, em 16-11-2000




a) JAMIL MURAD
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